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Com grande honra, apresentamos  a segunda edição do nosso Manual 
de Processo Constitucional, elaborado e estruturado de forma a pos-
sibilitar uma compreensão prática da ciência constitucional. Da mesma 
forma que o direito material comum tem suas disciplinas instrumentais 
(civil e processo civil, penal e processo penal, trabalho e processo do 
trabalho, dentre outros), assim também ocorre com a ciência constitu-
cional. Em tempos de constitucionalização do direito, aliás, o processo 
constitucional almeja aproximar as garantias constitucionais daqueles 
por elas tutelados. O processo constitucional é uma ponte que liga o 
direito constitucional à sua efetivação, portanto. Deste modo, foi este 
livro dividido em quatro partes que podem ser vistas a seguir. Todas 
elas estão conectadas com dilemas constitucionais cotidianos, sejam 
eles práticos ou teóricos, envolvendo questões do Novo Código de 
Processo Civil, enunciados, súmulas, previsões regimentais, posiciona-
mentos jurisprudenciais, disposições procedimentais, tudo escrito de 
forma clara e prática, para pronta compreensão do leitor. Nós, autores, 
desejamos aos nossos leitores uma proveitosa leitura.
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